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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto
e Juventude

Despacho n.º 10294/2012
Considerando que:

De acordo com o artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de 
outubro, a inscrição no Registo de Agentes Desportivos de Alto Rendi-
mento está condicionada à celebração de contrato entre o praticante, a 
federação e o Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.;

O modelo tipo de contrato referido é aprovado por despacho do 
membro do Governo responsável pela área do desporto;

Através do despacho n.º 10124/2010, de 9 de junho, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 16 de junho de 2010, o Se-
cretário de Estado da Juventude e do Desporto aprovou o modelo 
tipo de contrato a outorgar com todos os praticantes desportivos de 
alto rendimento;

Avaliada a especificidade da organização desportiva e das seleções 
e representações nacionais dos desportos motorizados constatou -se a 
necessidade da criação de modelo próprio de contrato de praticante de 
alto rendimento de modalidades de desporto motorizado, como sejam 
a aeronáutica, o automobilismo, o jet ski, o motociclismo e a moto-
náutica;

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 36.º do Decreto -Lei 
n.º 272/2009, de 1 de outubro, determino:

1 — É aprovado o modelo tipo de contrato a outorgar com os pratican-
tes desportivos de alto rendimento pertencentes a federações de desporto 
motorizado, constante em anexo ao presente despacho.

2 — O modelo aprovado pelo despacho n.º 10124/2010, de 9 de junho, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 16 de junho de 2010, 
não se aplica às federações de desporto de motorizado.

3 — Os referidos contratos são outorgados entre o praticante, o Insti-
tuto Português do Desporto e Juventude, I. P., e a federação da respetiva 
modalidade.

4 — O presente modelo tipo pode ser completado com outras cláusulas 
propostas pela respetiva federação desde que tais cláusulas não alterem 
a letra ou o espírito das que constam deste modelo tipo.

5 — Para efeitos do disposto no regime jurídico do alto rendi-
mento, só são válidos os contratos outorgados com os praticantes 
desportivos que obedeçam ao modelo tipo aprovado pelo presente 
despacho.

6 — Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação.

19 de julho de 2012. — O Secretário de Estado do Desporto e Juven-
tude, Alexandre Miguel Cavaco Picanço Mestre.

ANEXO

Entre:

1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa coletiva 
de direito público, com sede na Rua de Rodrigo da Fonseca, 55, Lisboa, 
NIPC 510089224, aqui representado por ... (presidente do IDP), na 
qualidade de presidente do conselho diretivo, adiante designado como 
IPDJ, I. P., ou 1.º outorgante;

2) A ... (nome da federação), pessoa coletiva de direito privado, titular 
do estatuto de utilidade pública desportiva, com sede na (morada da 
federação), número de identificação de pessoa coletiva ... (NIPC), aqui 
representada por ... (nome do presidente da federação), na qualidade de 
presidente, adiante designada por Federação ou 2.º outorgante; e

3) O(a) praticante de alto rendimento ... [nome do(a) praticante], 
filiado(a) na Federação ... (nome da federação), portador(a) do bi-
lhete de identidade/cartão de cidadão n.º ... (número do bilhete de 
identidade/cartão de cidadão), adiante designado por praticante ou 
3.º outorgante, representado legalmente por ... (nome do representante 
legal), portador(a) do bilhete de identidade/cartão de cidadão n.º ... 
(número do documento);

é celebrado e reduzido a escrito, nos termos do disposto no artigo 36.º 
do Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro, o presente contrato que 
se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

O presente contrato tem por objeto definir as relações entre os 1.º e 
2.º outorgantes com o 3.º outorgante, resultantes da inscrição deste no 
Registo dos Agentes Desportivos de Alto Rendimento.

Cláusula 2.ª
Duração

O presente contrato entra em vigor na data da sua assinatura e é válido 
pelo período de um ano.

Cláusula 3.ª
Obrigações do IPDJ, I. P.

São obrigações do IPDJ, I. P.:
a) Garantir todas as medidas de apoio previstas no Decreto -Lei 

n.º 272/2009, de 1 de outubro, ao 2.º e 3.º outorgantes.
b) Comparticipar, nos termos definidos nos contratos -programa, nos 

encargos que, para a federação desportiva, resultem da obrigação ex-
pressa na cláusula 4.ª do presente contrato.

Cláusula 4.ª

Obrigações da Federação
São obrigações da Federação:
a) Acompanhar o plano de preparação referido na alínea c) da cláusula 

seguinte, a ser seguido pelo praticante;
b) Zelar para que o apoio médico seja proporcionado ao praticante, 

nos termos do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro, 
e artigo 11.5 do Decreto -Lei n.º 345/99, de 27 de agosto;

c) Fornecer, se aplicável, o vestuário oficial adotado pela Federação, 
sempre que o praticante participe em competições em representação da 
Federação ou do País;

d) Assegurar o cumprimento dos deveres e o exercício dos direitos 
do praticante;

e) Exercer ação disciplinar.

Cláusula 5.ª
Obrigações do praticante

São obrigações do praticante desportivo de alto rendimento:
a) Observar, em todas as circunstâncias, um comportamento exemplar, 

de forma a valorizar a imagem da respetiva modalidade desportiva, da 
representação nacional em que está integrado e de Portugal, bem como 
das entidades que o representam;

b) Estar disponível para ações de natureza pública de promoção da 
respetiva modalidade desportiva, ou do desporto em geral, salvo impos-
sibilidade devidamente justificada junto do IPDJ, I. P.;

c) Apresentar na Federação o plano de preparação e partici-
pação desportiva para aquele ano, sendo também sua obrigação 
respeitá -lo;

d) Submeter -se a exames de caráter aleatório, em competição 
ou fora dela, determinados pela Autoridade Antidopagem de Por-
tugal;

e) Informar a Federação Desportiva e o Instituto Português do Des-
porto e Juventude, I. P., logo que decida deixar de integrar os planos e 
programas de provas ou competições desportivas com vista à obtenção 
de resultados desportivos de alto nível.

Cláusula 6.ª
Direitos do IPDJ, I. P.

1 — O IPDJ, I. P., tem o direito de fazer constar e publicitar o nome 
do praticante no Registo Nacional dos Agentes Desportivos de Alto 
Rendimento.
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2 — O praticante concede expressamente autorização ao IPDJ, I. P., 
para tratamento dos seus dados pessoais, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 75.º da Lei n.º 67/98, de 26 de outubro.

Cláusula 7.ª
Direitos do praticante

São direitos do praticante desportivo de alto rendimento:
a) Permanecer integrado num nível de alto rendimento por um ano, 

desde que se mantenham as condições gerais de permanência;
b) Estar abrangido por um seguro desportivo de alto rendimento nos 

termos da legislação em vigor;
c) Os restantes direitos previstos e consagrados legalmente.

Cláusula 8.ª

Resolução do contrato -programa
1 — O IPDJ, I. P., e a Federação reservam -se no direito de suspender 

ou resolver o presente contrato quando o praticante não cumprir qualquer 
das obrigações constantes da cláusula 5.ª

2 — Este contrato pode ainda ser resolvido na sequência de punições 
disciplinares.

Cláusula 9.ª
Sanções

1 — Em caso de abandono na prossecução dos objetivos desportivos, 
por motivo imputável ao praticante, ou violação dos compromissos 
contratualmente assumidos, o praticante poderá ficar sujeito às seguintes 
sanções:

a) Suspensão das medidas de apoio previstas legalmente, por incum-
primento das alíneas a) a d) da cláusula 5.ª e na sequência de punições 
federativas resultantes de incumprimento dos regulamentos desportivos, 
durante os seguintes períodos:

i) de 3 meses a 1 ano por incumprimento das alíneas a) a c);
ii) de 6 meses a 2 anos por incumprimento da alínea d);

b) Suspensão da inscrição no registo dos agentes desportivos de alto 
rendimento, por incumprimento das alíneas a) a d) da cláusula 5.ª e na 
sequência de punições federativas resultantes de incumprimento dos 
regulamentos desportivos, durante os seguintes períodos:

i) de 3 meses a 1 ano por incumprimento das alíneas a) a c);
ii) de 6 meses a 2 anos por incumprimento da alínea d);

c) Aplicação de um período de impedimento de inscrição no alto 
rendimento, na sequência de suspensões decididas ao abrigo das alíneas 
a) e b) supra;

d) Impedimento ao acesso futuro a medidas de apoio previstas legal-
mente, por incumprimento da alínea e) da cláusula 5.ª;

2 — Em caso de reincidência os limites mínimos e máximos da pena 
a aplicar são elevados em um terço.

3 — Em caso da segunda reincidência, considerada cada uma das 
violações acima tipificadas, considerando a gravidade das mesmas, 
pode ser decidida a cessação e a inibição do acesso a todas as medidas 
de apoio previstas legalmente.

4 — Qualquer sanção é decidida por despacho fundamentado do 
membro do Governo responsável pela área do desporto, nos termos da 
lei, ouvida a Federação e o praticante.

Assinado em Lisboa,... de... de..., em três exemplares de igual valor.
O Presidente do Conselho Diretivo

do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

(Augusto Fontes Baganha)

O Presidente da... (nome da federação)

(nome do presidente da federação)

O(A) Praticante de Alto Rendimento/O(A) Representante Legal

(nome do praticante de AR ou do seu representante legal)
13232012 

 Agência para a Modernização Administrativa, I. P.

Aviso n.º 10313/2012

Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento 
de 3 postos de trabalho na carreira e categoria de técnico su-
perior do mapa de pessoal da Agência para a Modernização 
Administrativa, I. P. — Referência AESI/ 001/2012.
Nos termos das disposições conjugadas do artigo 50.º, do n.º 2 do 

artigo 6.º e da alínea b) do n.º 1 e n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, e dado não existir ainda reserva de recrutamento 
quer junto da Direção -Geral da Administração e do Emprego Público, 
quer na Agência para a Modernização Administrativa, I. P. (AMA, I. P.), 
torna -se público que no uso de competências delegadas, por decisão de 
20 de julho de 2012 do Presidente do Conselho Diretivo, Paulo Manuel 
da Conceição Neves, foi determinada a abertura, pelo prazo de 10 
dias úteis, a contar da data da publicação do presente Aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum para o preenchimento 
de 3 posto de trabalho na carreira e categoria de técnico superior do 
mapa de pessoal da Agência para a Modernização Administrativa, IP, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado

1 — Ao presente procedimento é aplicável a tramitação prevista no 
artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008 (LVCR), de 27 de fevereiro, regu-
lamentada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril que procede à 
republicação da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

2 — Número de postos de trabalho a concurso: três postos de tra-
balho.

3 — Descrição sumária das funções:
a) Gestão de projetos de SI/TI;
b) Avaliação de projetos SI/TI;
c) Desenho de arquiteturas empresariais;
d) Desenho de sistemas de informação;

4 — Local de trabalho: sede da AMA, I. P. sita na Rua Abranches 
Ferrão, n.º 10 — 3.º G, 1600 -001 Lisboa.

5 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do posto de trabalho a ocupar (3 posto) e para os efeitos 
do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril (reserva de recrutamento interna).

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado ou encontrar -se em situação de mobilidade especial e 
possuir os requisitos enunciados no artigo 8.º da LVCR.

6.2 — Requisitos especiais de admissão:
Licenciatura, não se colocando a possibilidade de substituição do nível 

habilitacional por formação ou experiência profissional.
7 — Em sede de aplicação serão valorizados os seguintes fatores:
a) Experiência na gestão de projetos de SI/TI;
b) Experiência na avaliação de projetos SI/TI com base em metodo-

logias multicritério de avaliação;
c) Experiência na gestão de portefólios SI/TI;
d) Experiência na avaliação de Cadernos de Encargos no âmbito 

procedimentos na área dos SI/TI;
e) Experiência no desenho e manutenção de arquiteturas empresa-

riais;
f) Conhecimentos de frameworks de apoio à governação e desenho 

de organizações TIC (e.g. ITIL);
g) Experiência no desenho de sistemas de informação transversais 

à AP;
h) Deverão ainda possuir facilidade de comunicação, espírito de 

iniciativa e capacidade de trabalho em equipa, reagindo positivamente 
em situações de pressão.

8 — Não serão admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento concursal.

9 — Posicionamento remuneratório: a determinação do posiciona-
mento remuneratório resultará da aplicação conjugada do artigo 55.º 
da LVCR e do artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 
em vigor por força da aplicação do artigo 20.º da Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo: 10 (dez) dias úteis a contar da data da publicação do 

presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.




